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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Mário Luis Ferragut Lemos ficou retido na 1ª série do ensino médio que cursou em 2004, na EE “Patriarca da Independência”, de Vinhedo, Diretoria de Ensino Região de Campinas Oeste.

 O aluno obteve menção final “D” em Português, História, Geografia, Física, Química, Biologia, Matemática, Inglês e Filosofia. Em Educação Artística – “E” e “C” em Educação Física.

Em 13-01-2005, sua mãe interpôs pedido de reconsideração dos resultados finais junto à Unidade Ensino (folhas 2 do apenso).

Em 21-01-2005, a Direção da Escola se manifestou com base no Conselho de Classe/Série mantendo sua retenção, pois o mesmo não atingiu os conceitos mínimos para aprovação, assim como a freqüência mínima exigida pela legislação vigente (folhas 1 do apenso).

Não consta dos autos ciência da mãe dessa decisão.

Em 27-01-2005, a responsável pelo aluno recorre contra decisão da Escola junto à Diretoria de Ensino alegando “que nem sempre os alunos são os principais responsáveis pelo fracasso escolar, pois... a falta de estímulo..., assim como o desinteresse de alguns professores ao ministrarem suas aulas sejam os verdadeiros responsáveis pelo fracasso de nossos jovens no  ambiente escolar”, abordando, ainda, questões administrativo-disciplinares. 

A Comissão de Supervisores de Ensino, designada para analisar o caso em tela, examinou a documentação pertinente e após minuciosa apreciação, nos termos da Deliberação CEE n° 11/96,  constatou que:

(...) “Na ‘Ata de Resultado Final –2004 – 1ª série E do EM’ está registrado, sobre o aluno Mário Luis F. Lemos, n° 26: Retido por nota (fls.024-verso). Observe-se que o campo relativo à data da realização dessa referida reunião encontra-se em branco (...).

(...)A EE “Patriarca da Independência” não apresentou em sua forma original ou sob a forma de cópias reprográficas devidamente autenticadas a seguinte documentação:

1) Comunicado aos alunos e seus responsáveis, com ciência inequívoca, do Resultado Final da Avaliação (Art. 1°, § 1°  Del. CEE 11/96). Sobre este item, verifica-se a existência de assinaturas, na “Ficha Individual de Avaliação Pedagógica” do aluno Mário, relativas à “Reunião de Pais e Mestres” (fls 009), onde estão registrados os resultados do rendimento escolar do mesmo durante o ano de 2004 e também sua freqüência, porém não há, nos autos, documento de ciência ao aluno ou seu responsável legal do resultado final da avaliação;

2) Comunicado aos Senhores Pais ou Responsáveis, contendo o Calendário Escolar;

3) Ficha Individual de Avaliação Periódica (Art. 1º, § 2°, 3° e 4°, da Del.CEE nº11/96);

4) Projetos de Avaliação e Descrição dos seus instrumentos, com indicação dos critérios utilizados;

5) Relatórios dos Projetos de Recuperação e seu processo de realização;

6) Artigos, Parágrafos, Incisos e itens, do Regimento Escolar, referentes à Avaliação e Recuperação;

7) Itens referentes à Avaliação e Recuperação existentes no Plano de Gestão;

8) Avaliações e/ou Trabalhos Diversificados, dos componentes curriculares objeto de retenção, dados “especificamente no de Recuperação” em cada bimestre de 2004;

9) Não há, no expediente, documento que comprove a ocorrência de reunião do Conselho de Classe para analisar o pedido de reconsideração do aluno em tela, haja vista o questionamento de sua mãe, que curiosamente não está assinado, não possui registro de recebimento pela escola ou sequer de autenticação, caso trate-se de cópia (fls. 002).”
A Comissão também constatou que:

( Não consta dos autos as Fichas de Avaliação Periódica Individual do aluno em tela, que deveriam conter registros do acompanhamento do mesmo durante os bimestres letivos, apontando claramente seus avanços e suas dificuldades bem como as medidas propostas, em relação à escola e à família, para que o mesmo pudesse superar as deficiências;

( Sobre atividades de Reforço/Recuperação constam nos autos apenas projetos dos componentes curriculares Português, Inglês, Matemática, Física e Química (fls 017 a 023), genéricos, oferecidos no segundo semestre/2004. Somente existem, no expediente, registros de freqüência dos alunos às atividades de reforço/recuperação do componente curricular Química (fls.015). Note-se que o aluno em tela não compareceu a nenhuma aula. Há, também, anotações esparsas em Diários de Classe, sobre pontuais atividades de recuperação, principalmente no final do ano letivo. Porém, em nenhum momento detectou-se a existência de ações que a escola poderia ter direcionado especificamente para tentar solucionar a problemática do aluno;

( Ausência de um trabalho de coordenação ou orientação pedagógica essencialmente dinâmico de acompanhamento, de análise, de replanejamento e de utilização de resultados de avaliação diagnóstica contínua e final para uma visão global de aproveitamento escolar;

( Os documentos enviados pela escola foram insuficientes para concluir se os procedimentos pedagógicos previstos no Plano de Gestão e Regimento Escolar, especialmente vinculados à avaliação, reforço e recuperação ao longo do ano letivo visando superação de deficiências de aprendizagem foram utilizados;

( Não há registros, em ata do Conselho Final, de análise do corpo docente verificando se as metas propostas, pela Unidade Escolar em 2004, foram atingidas; se houve ou não crescimento individual do aluno e, também, da classe; e de trocas de idéias entre os docentes;(g.n)

( Não há registros, em ata do Conselho Final, de análise do aproveitamento global do aluno e nem a preocupação em demonstrar quais os avanços de aprendizagens esperados que o aluno não atingiu com o conceito abaixo da média prevista;(g.n.)

( Houve pouca atenção da escola aos procedimentos pedagógicos previstos no Plano de Gestão e Regimento Escolar, especialmente vinculados à avaliação, reforço e recuperação ao longo do ano letivo visando superação de deficiências de aprendizagem.(g.n.)

( Através dos registros existentes às fls.009 do expediente verificou-se que somente em três oportunidades a família/responsável tomou ciência da vida escolar de Mário Luis durante todo o ano letivo de 2004: em 12-08 e 22-12. Em 12-08, momento da primeira presença de pais/responsável registrada, a freqüência e o rendimento escolar do aluno já revelavam sérios indícios de comprometimento. Em 18-10 há registro indeterminado de informações sobre freqüência e nota. O contato seguinte entre a escola e os pais/responsável ocorreu em 22-12-2004, quando o fato já estava consumado e não mais havia tempo hábil para intervenções a fim de equacionar o quadro de infreqüência e rendimento insatisfatório;

( A família teve conhecimento da gravidade em que se encontrava a vida escolar, referente ao primeiro semestre letivo, do aluno em tela por ocasião do contato formal em 12-08. Sendo assim, a família também tinha por obrigação legal (Constituição Federal e ECA) zelar para reversão da situação anterior e não medir esforços para impedir a sua continuidade no segundo semestre. No entanto, a infreqüência do aluno Mário Luis, estudante do turno da manhã, agravou-se de forma surpreendente, como se o mesmo tivesse "abandonado” a escola. O mesmo ocorreu com seu rendimento escolar. Porém, somente em 22-12-2004 há registros de outro contato da família do aluno com a escola.
A Comissão em face do acima exposto e considerando o rendimento escolar do aluno Mário Luis, durante o ano letivo de 2004, conforme registros às fls, 009, constatou “que houve forte decréscimo de seu desempenho global, no conjunto dos componentes curriculares cursados, acentuando-se a partir do 3° bimestre e culminando no 4° bimestre, onde o mesmo não logrou obter sequer uma nota (menção) promocional. A esse fato, acrescente-se a agravante, na mesma proporção acima relatada, do total de ausências do aluno, atingindo o montante de 279 faltas (fls. 001 a 009). Grosso modo, em se tratando de carga horária anual de 1000 horas, Mário Luis não atingiu o limite mínimo de freqüência exigida (75%), para ser promovido”.

Considerou, ainda, que, “Dentro do processo ensino-aprendizagem, recuperar significa voltar, tentar de novo, adquirir o que perdeu, e não pode ser entendido como um processo unilateral. Se o aluno não aprendeu, o ensino não produziu seus efeitos, não havendo aqui qualquer utilidade em atribuir-se culpa ou responsabilidade a uma das partes envolvidas. Para recobrar algo perdido, é preciso sair à sua procura e o quanto antes melhor: inventar estratégias de busca, refletir sobre as causas, sobre o momento ou as circunstâncias em que se deu a perda, pedir ajuda, usar uma lanterna para iluminar melhor. Se a busca restringir a dar voltas no mesmo lugar, provavelmente não será bem sucedida”. (Ind. CEE n° 05/98).

Ao final, a Comissão, em seu parecer conclusivo, ratificou a decisão da escola, e que o aluno Mário Luis Ferragut Lemos, seja considerado retido na 1ª série do ensino médio, no ano letivo de 2004, na EE “Patriarca da Independência”.

A Dirigente Regional de Ensino da DER/Campinas Oeste acolheu o parecer da referida Comissão encaminhando o expediente à Unidade Escolar para ciência dos interessados; mais uma vez não consta nos autos ciência dessa decisão, também.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE n° 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8° da citada legislação quando houver fatos indicativos de:

( descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

( atitudes dicriminatórias contra o aluno;

( inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

( evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

No presente caso, a Comissão de Supervisores de Ensino não atesta o cumprimento das normas regimentais e da proposta pedagógica da instituição, embora tenha ratificado a decisão da escola.(g.n.)

Cumpre ressaltar que todo o processo de ensino-aprendizagem, no presente caso, está eivado de irregularidades, conforme constatou a Comissão de Supervisores de Ensino.

Conforme Artigo 8° da supracitada legislação a direção da escola descumpriu vários aspectos da Deliberação CEE n°11/96, exceção feita às atitudes discriminatórias contra o aluno.

Outro aspecto a ser questionado, embora abordado pela Comissão é quanto à freqüência do aluno, pois medidas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, deveriam ter sido tomadas, também, pela direção e supervisão escolar,  no decorrer do 2° semestre letivo, conforme Art. 77 das Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais, aprovadas pelo Parecer CEE n° 67/98.

A Comissão de Supervisores de Ensino (ressalte-se que a Supervisora de Ensino responsável pela Unidade Ensino não fez parte integrante da mesma) ao apontar e constatar descumprimento das orientações contidas na Deliberação CEE n° 11/96, deveria no mínimo oportunizar ao aluno em tela, bem como a outros alunos que ficaram retidos, um trabalho efetivo de recuperação e se fosse o caso, oportunizar uma avaliação final.

Ademais, constata-se que a direção da escola em sua resposta ao pedido de reconsideração, em 21 de janeiro do corrente ano, apenas tece considerações em resposta às colocações feitas pela mãe do aluno em pauta. Alega que (...) “a pedagogia da reprovação não é e nunca será um método eficiente para que alunos melhorem seu processo de ensino-aprendizagem -– nesta U.E.  treze alunos ficaram retidos num universo acima de duzentos alunos da primeira série do ensino médio”. Afirma ainda que (...) “só houve um comparecimento do responsável do referido aluno em uma única reunião durante o ano de 2004 (uma a cada bimestre). Acredito que um pai/mãe poderiam ter alterado o rendimento escolar e assiduidade do jovem”” (...). Por outro lado, em 17 de fevereiro de 2005, atendendo solicitação do Sr. Dirigente Regional de Ensino, o Sr. Diretor complementa informações quanto às afirmações da mãe do aluno, relativas a problemas de organização e gestão escolar, destacando-se em suas afirmações que (...) “Sem o acompanhamento dos responsáveis e apenas uma reunião bimestral teve o comparecimento do pai   (pais separados) que inclusive já foi professor nesta Unidade Escolar e conhece todo o regimento escolar (...)”. Ao final, alega que (...) “quanto ao fato do conhecimento próprio da supervisão de ensino, prefere  esta direção por ética não comentar  pois estavam presentes apenas a mãe, diretor e vice-diretor e esta direção também não deve comentar que a progenitora disse que o próprio filho acreditava que deveria ficar retido, assim como o recurso à nível de Diretoria Ensino é por questões financeiras (passagem de ônibus). Tais colocações não podem e não devem ser citados, pois não teve testemunhas e esta direção não trabalha ao longo de 13 anos com tais posturas” (...) g.n. Apesar disso, a afirmação foi feita por escrito. Tais afirmações e, também, a informação de que os pais são separados ou a de que o pai foi professor da escola e conhece o regimento, não guardam relação direta com o pedido de recurso em tela e tão pouco justificam a ausência das medidas que deveriam ter sido adotadas ao longo do ano. 

Não se pode admitir que o processo de ensino e de aprendizagem nas escolas se torne uma busca de culpados, que em última instância mostra que a escola falhou em sua função educacional. E nessa tarefa não cabe à escola culpar aos pais, alegando que estes poderiam ter revertido a situação do aluno. À escola caberia tomar providências efetivas para reverter a situação do aluno, inclusive cumprindo, no decorrer do 2° semestre, as disposições das Normas Regimentais para as Escolas Estaduais, especialmente em seu art. 77 e no § 2º do art. 80, o que de acordo com relatório da Comissão de Supervisores não ocorreu. Ademais, os próprios supervisores assinalam uma série de quesitos pedagógicos e de caráter administrativo que indicam sérias falhas na condução do processo pedagógico por parte da escola.

Segundo diligência efetuada pela Assistência Técnica deste Colegiado, o aluno em tela encontra-se matriculado na 1ª série do ensino médio da EE Israel Shubert, em Vinhedo. No entanto, em que pese a demora na tramitação do presente expediente e o adiantado do ano escolar, julgamos que o recurso da mãe de Mário Luis Ferragut Lemos deva ser acolhido, em face da constatação do descumprimento das normas contidas na Deliberação CEE nº 11/96. Para tanto, a escola de destino deverá ser orientada pela Diretoria de Ensino a oferecer todo o apoio necessário ao aluno em tela, por meio de um acompanhamento sistemático e de recuperação intensiva, nos termos das orientações expedidas pela Secretaria da Educação. Por outro lado, os pais de Mário Luis Ferragut Lemos deverão ter ciência de que, segundo o § 2º do art. 80 das Normas Regimentais Básicas, (...) “A compensação de ausências não exime a escola de adotar as medidas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, e nem a família e o próprio aluno de justificar suas faltas”. 

2. CONCLUSÃO
Face ao exposto e nos termos deste Parecer, acolhe-se o recurso da mãe de Mário Luis Ferragut Lemos, considerando-o promovido para a 2ª série do ensino médio na EE Patriarca da Independência, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região Campinas Oeste.

Dê-se ciência ao interessado, assim como à escola e Diretoria de Ensino, através da Coordenadoria de Ensino do Interior.

São Paulo, 18 de maio de 2005

a) Consª Neide Cruz

           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 18 de maio de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 1° de junho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                   Presidente 
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